ATO PGJ N° 437/2013

Acrescenta o parágrafo 4º e seus incisos ao art. 8º, do Ato PGJ nº 183/2010.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993:

CONSIDERANDO as justificativas já apresentadas no Ato PGJ nº 183/2010;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as funções da Secretaria que integra a Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça, conforme previsão contida no artigo 8º, III, do Ato PGJ nº 183/2010, visando dotar de eficiência e segurança o serviço administrativo por ela prestado;

RESOLVE

Art. 1º.  O § 3º do art. 36 do Ato PGJ nº 183/2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 3º. Caberá à Secretaria realizar, entre as Assessorias para Processos Judiciais e para Processos Administrativos, a distribuição dos feitos, bem como outras atividades ordenadas pelo seu superior hierárquico imediato, competindo ao Secretário Executivo:

I – Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os autos e papéis afetos à Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça;

II – Autuar e registrar em sistema todos os processos administrativos e procedimentos de investigação, por ordem cronológica das datas de entrada, com indicação do número de ordem, nomes dos interessados, natureza do feito, objeto e providências adotadas no decorrer de seu trâmite;
III – Registrar em sistema todos os processos judiciais, por ordem cronológica das datas de entrada, com indicação do número, nomes das partes, natureza do feito, manifestação e data do encaminhamento;
IV – Registrar em sistema todos os expedientes, por ordem cronológica das datas de entrada, com indicação do encaminhamento dado;
V – Numerar e rubricar todas as folhas dos processos administrativos e demais autos em trâmite na Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça; 

VI – Cumprir as determinações do Procurador-Geral de Justiça e dos seus Assessores Especiais, executando os atos administrativos ordenados, salvo disposição em contrário, no prazo de 72 (setenta e duas) horas;

VII – Redigir, em forma legal, ofícios, mandados, requisições e demais atos que pertencem ao seu ofício;

VIII – Efetuar notificações e intimações dos despachos, decisões e de atos de andamento de processo administrativo, peças de informação ou procedimentos de investigação;

IX – Fazer os autos conclusos ao Procurador-Geral de Justiça ou aos Assessores Especiais, conforme o caso;

X – Impedir a retirada da Secretaria dos autos originais, sob pena de responsabilidade, salvo:

a) Quando conclusos ao Procurador-Geral de Justiça ou à sua Assessoria Especial;

b) Quando expressamente determinada pelo Procurador-Geral de Justiça sua remessa a outro órgão administrativo interno ou externo;

c) Quando expressamente determinada pelo Procurador-Geral de Justiça vista a interessado ou seu procurador.

XI – Registrar em sistema para controle e fiscalização todas as requisições de documentos, informações, diligências ou investigações, certificando o seu efetivo cumprimento, ou não, no prazo nelas previsto, com retorno dos autos à respectiva Assessoria Especial quando expirado;

XII – Prestar aos interessados ou a seus procuradores, quando o solicitarem, informações escritas ou verbais sobre o estado e andamento dos feitos e facilitar-lhes em qualquer tempo, a consulta dos processos administrativos, judiciais ou procedimentos de investigação em Secretaria;
XIII – Emitir relatório mensal da movimentação de processos e demais autos, para fins de acompanhamento e controle das atividades da Assessoria Especial, com seu posterior encaminhamento ao Procurador-Geral de Justiça, até o quinto dia útil do mês subsequente.
Art. 2º  Esta alteração entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Teresina, 09 de agosto de 2013.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça
